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Trabalho desenvolvido no Sul de 
Ubatuba, cujas ações são focadas na 
valorização e conservação dos recursos 
naturais, históricos e culturais têm sido 
realizadas em escolas ao longo dos últimos 

anos. O Sitio Recanto da Paz (Figura 4)  e 
Sitio Lama Mole, ambos do bairro Araribá, 
são exemplos de parceria em projetos de 
educação ambiental e conexão entre escolas, 
comunidades e a PROMATA.   

Com relação à divulgação dos 
conceitos relacionados ao geoturismo, as 
potencialidades da área e as possibilidades, 
a primeira forma de divulgação foi o jornal 
local, um veículo importante na transmissão de 
informações da academia à população, assim 
como foram ministradas palestras para públicos 
diversos e alunos de escolas públicas. As  
atividades  realizadas com os alunos de escolas 
públicas serviram para  mostrar a importância do 
solo como um elemento da geodiversidade. Todas 
essas atividades foram desenvolvidas no Sitio 
Recanto da Paz, uma área que tem relação com 
o plantio de gengibre orgânico -certificado IBD -, 
venda de produtos derivados, além de atividades  
turísticas como o turismo rural, o ecoturismo, e 
mais recentemente o geoturismo, onde foram 
colocadas painéis interpretativos ao longo da 
trilha, cuja aboradegem está relacionada  aos 
solos, características geológicas e os processos 
geomorfológicos associados. 

O Sítio Lama Mole possui roteiros 
de turismo rural, ecoturismo, turismo de 
experiência- roça nos moldes caiçara e comida 
típica caiçara-, além de atividades de educação 
ambiental e projetos como a Trilha da Leitura, 
implantada pela escola Nativa Fernandes. Com a 
experiência dos guias da PROMATA, os alunos 
aprendem sobre temas interdisciplinares como: 
solos, erosão, fauna, flora e observaram os 
costumes antigos dos caiçaras, como a moradia 

e a roça. Esse aprendizado serve também para 
um resgate das próprias raízes de alguns alunos 
que nasceram no local, mas já não vivenciam 
os costumes antigos. 

A elaboração de roteiros geoturísticos 
na região sul de Ubatuba torna-se uma ferramenta 
muito eficaz na divulgação do patrimônio 
geológico por favorecer novas possibilidades 
para o desenvolvimento local, ao suprir uma nova 
demanda turística. Apesar de ocupar uma área 
pouca extensa do município, engloba roteiros 
diferenciados, como os de turismo rural e cultural, 
das praias, das cachoeiras e o histórico-cultural. O 
mapa das potencialidades geoturísticas é um ponto 
de partida para uma nova vertente turística na da 
região sul de Ubatuba, como uma alternativa ao 
turismo já estabelecido.  

Nessa perspectiva desses novos 
conceitos emergentes nas geociências, associados 
à valorização das comunidades locais e 
desenvolvimento econômico, o geoturismo 
tem um papel a desempenhar.  Para algumas 
comunidades que lutam para não perder a 
identidade e o seu espaço, a possibilidade de 
mudança é um desafio necessário. E quando a 
comunidade se sentir parte deste patrimônio e 
não dissociada da mesma, o desenvolvimento e a 
proteção será um processo natural. Assim, o papel 
da ciência, a partir desses novos conceitos, passa 
a ser para as comunidades um resgate da sua auto-
estima, o sentimento de sua auto-pertencença.

 
  
 

 
 

 

meio e o que isso pode representar em 
termos de conservação do mesmo.  

 

 
Figura 3. Guia da Promata em trilha no Sul de 

Ubatuba (2013). Foto: Maria Jorge 
 
Pesquisas sobre o conhecimento das 

populações tradicionais evidenciam como 
as mesmas podem ser aliados no processo 

de conservação e proteção dos recursos 
naturais. Etnobiologia, etnoecologia, 
etnobotânica, etnogeomorfologia, 
etnopedologia são alguns exemplos que a 
popularização da etnociência permitiu entre 
o conhecimento comum e o conhecimento 
cientifico.  

Trabalho desenvolvido no Sul de 
Ubatuba, cujas ações são focadas na 
valorização e conservação dos recursos 
naturais, históricos e culturais têm sido 
realizadas em escolas ao longo dos últimos 
anos. O Sitio Recanto da Paz (Figura 4)  e 
Sitio Lama Mole, ambos do bairro Araribá, 
são exemplos de parceria em projetos de 
educação ambiental e conexão entre 
escolas, comunidades e a PROMATA.   

 

 
Figura 4.  Localização do Sitio Recanto da Paz e as diversas atividades desenvolvidas. 

 
Com relação à divulgação dos 

conceitos relacionados ao geoturismo, as 
potencialidades da área e as possibilidades, 
a primeira forma de divulgação foi o jornal 
local, um veículo importante na transmissão 
de informações da academia à população, 
assim como foram ministradas palestras 
para públicos diversos e alunos de escolas 
públicas. As  atividades  realizadas com os 
alunos de escolas públicas serviram para  

mostrar a importância do solo como um 
elemento da geodiversidade. Todas essas 
atividades foram desenvolvidas no Sitio 
Recanto da Paz, uma área que tem relação 
com o plantio de gengibre orgânico -
certificado IBD -, venda de produtos 
derivados, além de atividades  turísticas 
como o turismo rural, o ecoturismo, e mais 
recentemente o geoturismo, onde foram 
colocadas painéis interpretativos ao longo 

Figura 4. Localização do Sitio Recanto da Paz e as diversas atividades desenvolvidas.
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Geoturismo Urbano na 
cidade de São Paulo
 
 

Eliane Aparecida DEL LAMA 
 

“Toda cidade tem uma história para 
contar que é relacionada provavelmente com a 
geologia” (CHARSLEY 1996). Esta afirmação 
pode ser constatada também na cidade de São 
Paulo. O assentamento inicial pelos europeus 
deu-se no denominado triângulo histórico, 
lugar topograficamente mais elevado e rodeado 
por cursos d´água e áreas inundáveis dos rios 
Anhangabaú e Tamanduateí. Neste trabalho serão 
focadas as rochas ornamentais que se destacam no 
centro velho da cidade de São Paulo. Até a metade 
do século XIX, dominavam as construções de 
taipa, sendo que, a partir do ciclo do café, a pedra 
passa a ser utilizada nas construções. 

A observação da pedra em edifícios e 
monumentos encaixa-se no Geoturismo Urbano, 
que pode ser definido como o turismo praticado 
em lugares visitáveis em qualquer parte do 
perímetro urbano, seja na forma de patrimônio 
edificado, seja na forma de afloramentos de 
rocha, e que esteja relacionado com conceitos 
geológicos (DEL LAMA 2018). 

A intitulação é nova, mas sua prática 
remonta os anos 1980, com os roteiros de 
Eric Robinson em Londres e os itinerários 
pedagógicos para o ensino médio na Espanha. 
A tradição londrina perpetuou-se com o 
programa Urban Geology in London, com mais 
de 31 rotas turísticas urbanas (http://www.ucl.
ac.uk/~ucfbrxs/Homepage/UrbanGeology.htm). 

Muitas outras cidades europeias 
também dispõem destes roteiros, por exemplo: 
Badalona, Saragoza, León, Segóvia, Burgos, 
Madri, Málaga, Barcelona e Ilhas Canárias, 
na Espanha; Paris, Arpajon, Bordeaux, 
Brest, Chambéry, Dourdan, Étampes, Fréjus, 
Fougères, La Rochelle, Lille, Lyon, Milly-la-
Forêt, Niort, Saint-Raphaël e Tours, na França; 
Torino, Bolonha e Roma, na Itália; e Lisboa 
em Portugal. Exemplos na América do Norte, 
tem-se Ottawa e Cidade do México. 

No Brasil já há várias iniciativas de 
geoturismo urbano. Em publicação organizada 
por Del Lama (2021), vários autores descrevem 
as pedras de cidades e estados brasileiros, assim 
listados: fortificações da Amazônia, Manaus, 

Belém, São Luís, João Pessoa, Cabo de Santo 
Agostinho, Salvador, Cuiabá, Brasília, Rio de 
Janeiro, São Paulo, litoral paulista e os estados 
do Ceará, Rio Grande no Norte, Minas Gerais, 
Espirito Santo e Paraná. 

Especificamente em São Paulo, há 
várias abordagens das constituições pétreas 
das construções, seja na forma de roteiro, 
seja na forma de análise do estado de 
conservação (STERN et al., 2006; REYS 
et al., 2008; AUGUSTO e DEL LAMA, 
2011; RODRIGUES, 2012; KANKE, 2013; 
RODRIGUES, 2014; DEL LAMA et al., 
2015; KUZMICKAS e DEL LAMA, 2015; 
MACHADO e DEL LAMA, 2015).  

A pedra tipicamente paulistana é o 
Granito Itaquera, presente nas edificações 
mais antigas da metrópole, usada desde o 
início do século XIX até aproximadamente 
1940. O Granito Itaquera é classificado 
como um biotita monzogranito, de coloração 
cinza, granulação fina e estrutura levemente 
orientada. Localmente, ocorrem pequenos 
enclaves micáceos ou agregados de feldspato 
potássico. Estas feições são facilmente 
identificáveis no patrimônio pétreo da cidade. 

Dentre outras pedras paulistas utilizadas 
nas suas construções, identificam-se o Granito 
Cinza Mauá, Granito Rosa Itupeva, Granito 
Vermelho Bragança, Granito Vermelho Capão 
Bonito, Granito Salto, Granito Verde Ubatuba e 
Granito Preto Piracaia. As denominações dessas 
pedras referem-se notadamente aos locais de 
sua extração. Dentre as rochas sedimentares, 
encontram-se os arenitos Itararé e Botucatu. 

Há também pedras oriundas de outros 
estados, tais como Granito Carlos Chagas, 
Granito Azul Bahia, Calcário Sete Lagoas, 
Conglomerado Marinace e Aurora Pérola. E 
também temos pedras estrangeiras: Travertino 
Romano, Mármore Carrara, Rosso e Giallo 
Verona, Giallo di Siena, Botticino, Nero Portoro, 
Verde Alpi, Lioz, Vert d’Estours, Nero Marquina, 
Larvikito e Pavonazzetto. A Figura 1 exemplifica 
prédios paulistanos e suas respectivas rochas 
ornamentais usadas em suas constituições. 
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Figura 1. Monumentos paulistanos e suas constituições pétreas. A. Obelisco da Memória. B. Granito Itaquera. C. 
Biblioteca Municipal Mário de Andrade e monumento a Camões. D. Granito Cinza Mauá. E. Palácio da Justiça. 

F. Granito Rosa Itupeva. G. Caixa Cultural. H. Granito Preto Piracaia. 
 
 
 

Figura 1. Monumentos paulistanos e suas constituições pétreas. A. Obelisco da Memória. B. Granito Itaquera. 
C. Biblioteca Municipal Mário de Andrade e monumento a Camões. D. Granito Cinza Mauá. E. Palácio da Justiça.

 F. Granito Rosa Itupeva. G. Caixa Cultural. H. Granito Preto Piracaia.
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Geoturismo na cidade de São 
Paulo pode ser praticado presencialmente 
ou virtualmente. Recentemente, foi 
disponibilizado no site do Geohereditas 
(Núcleo de Apoio à Pesquisa em Patrimônio 
Geológico e Geoturismo do IGc-USP) o 
roteiro As rochas que construíram o Centro 
Velho de São Paulo (https://www.arcgis.
com/apps/Cascade/index.html?appid=fc5d
ac81fdb64e8e9c1d7b1cb4307527). 

O geoturismo urbano já apresenta 
ramificações, com o geoturismo cemiterial e o 
geoturismo eclesiástico. Suas denominações 
falam por si. 

Um roteiro no Cemitério da Consolação 
é apresentado em Kuzmickas & Del Lama 
(2015), local com ampla diversidade de litotipos 
que constituem os jazigos. 

Geoturismo eclesiástico nas igrejas do triângulo 
histórico (Sé, Mosteiro São Bento, Igreja de São 
Francisco, Igreja da Ordem Terceira do Carmo e 
Igreja de São José de Anchieta) é encontrado em 
Machado e Del Lama (2015). 

E com relação ao patrimônio 
geológico da cidade de São Paulo, Garcia et 
al. (2020) discutem sua presença e a relação 
com a urbanização. 

Roteiros de geoturismo urbano tem 
um caráter didático e com grande potencial 
de disseminar conhecimentos geocientíficos 
ao público leigo, oferecendo atividade para 
qualquer idade e sem custo. 

Como já disse o geológo inglês Eric 
Robinson: a cidade é um museu a céu aberto 
para a Geologia, ela está disponível a todos, 
portanto, vamos aproveitá-la. 
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O papel dos solos no geoturismo, 
geodiversidade e geoconservação 
 

 
Antonio José Teixeira GUERRA 

Este texto tem por objetivo chamar 
atenção para a importância dos solos, não só na 
sobrevivência dos seres humanos, mas também 
dos ecossistemas e da vida, na superfície 
terrestre. Bem como para o geoturismo, 
geodiversidade e geoconservação. Leonardo da 
Vinci se questionava o porquê do ser humano 
conhecer mais dos distantes planetas, do que 
sobre o chão abaixo dos nossos pés. Por isso, em 
2015, a ONU decidiu criar o Ano Internacional 
dos Solos. 

 

Figura 1. Ano Internacional dos Solos 
 

No entanto, os solos continuam sendo 
degradados pelo mundo, em especial nos países de 
clima tropical, onde o manejo inadequado em diversas 
áreas, tem causado sua degradação. Sendo assim, a 
FAO criou o seguinte slogan de sua campanha, como 
carro chefe: healthy soils for a healthy life (solos 
saudáveis para uma vida saudável). 

Ainda como parte da campanha, 
destacamos que os solos são os hospedeiros de 
pelo menos 25% da biodiversidade mundial, 
e aqui incluímos também o seu papel sobre 
a geodiversidade, que infelizmente, não é 
abordada pela FAO nessa campanha de 2015. 
Cabe também chamar atenção que os solos têm 
papel importante no manejo das águas e na 
resiliência às enchentes e secas. Ou seja, não 
vivemos sem solos!!! 

As trilhas possuem papel fundamental 
em áreas onde existe elevada geodiversidade, com 
fi ns ao aproveitamento do geoturismo, levando-se 
em conta a geoconservação. Elas são importantes

Figura 2. Ravina no leito da trilha, até a Praia do Sono 
(Paraty – RJ) mostrando bifurcação na sua cabeceira. 

Foto Luana Rangel. 
 

para a conexão entre comunidades, em especial 
em regiões montanhosas, onde as mesmas são, na 
maioria das vezes, o único meio de comunicação 
entre as diversas localidades. Seu uso intensivo, 
para o turismo e para as comunidades, podem 
causar a formação de ravinas, que podem evoluir 
para voçorocas. 

Os solos possuem muita importância 
nas trilhas, que dão acesso aos geossítios, ou 
seja, sua conservação é fundamental para que 
haja um bom aproveitamento para o geoturismo, 
caso contrário essas trilhas estão sujeitas a 
processos de erosão e movimentos de massa, 
difi cultando, ou até mesmo impedindo o acesso 
aos geossítios. Temos que destacar também que os 
solos também podem se constituir em verdadeiros 
geossítios, como é o caso do que vem ocorrendo 
em algumas regiões da China, onde o Loess tem 
sido aproveitado, não só em projetos relacionados 
ao geoturismo, mas também à geoeducação, 
com alunos de universidades, escolas de ensino 
fundamental e médio, e aos turistas, de um modo 
geral, que visitam formas erosivas, principalmente 
voçorocas, existindo inclusive um Museu, que 
atrai milhares de visitantes por ano. No Brasil, 
não podemos esquecer das areias coloridas que 
ocorrem em alguns solos do litoral Nordestino 
e que são aproveitados para diversas formas de 
artesanato, em especial no Ceará. 
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Figura 3. Solo compactado na trilha das Sete Praias 
(Ubatuba – SP), causando erosão por ravina. 

 Foto Maria do Carmo Oliveira Jorge. 
 

Não só a degradação das trilhas, mas das 
encostas podem comprometer a segurança daqueles 
que vivem, ou percorrem esse tipo de relevo, em busca 
de atrações turísticas. Muito esforço tem sido feito no 
monitoramento das taxas nas quais os movimentos 
de massa ocorrem. A esse respeito, os principais 
objetivos no levantamento dos movimentos de massa 
são os seguintes: 1. Compreender o desenvolvimento 
das encostas naturais e os processos que têm 
contribuído na formação de novas feições; 2. Tornar 
possível a estabilidade das encostas, sob diferentes 
condições; 3. Determinar o risco da ocorrência de 
deslizamentos, ou outras formas de movimentos de 
massa, incluindo encostas naturais e artifi ciais; 4. 
Facilitar a recuperação das encostas, às quais têm 
sofrido movimentos de massa, assim como planejar 
o uso com medidas preventivas, de tal forma que os 
processos não ocorram; 5. Analisar os vários tipos 
de movimentos de massa que ocorrem em uma 
encosta e, ao mesmo tempo, avaliar as causas e 
consequências desse processo; 6. Saber como lidar 
com os fatores externos na estabilidade das encostas, 
tais como terremotos, os quais também têm um papel 
importante em detonar os movimentos de massa.  

A importância de se entender os solos, 
localizados nas trilhas e dos pedossítios associados, 
reside no fato de se poder elaborar um projeto 
organizado para engajar as pessoas que usam 
as trilhas, como residentes, e os turistas, com 
conceitos de geologia, geomorfologia, pedologia 
e paisagem. Isso pode ser desenvolvido em um 
projeto mais específi co, que foque a importância 
do solo como elemento crucial para a expansão 
do conceito de geopatrimônio e geoconservação, 
ligando com biodiversidade e uso da terra. 

 

 

Figura 4. Ravina no centro da trilha do Caixa D’Aço, 
no município de Paraty. A passagem de milhares de 

turistas, em especial nos fi ns de semana ensolarados, 
compacta os solos, difi cultando a infi ltração das águas, 
causando o surgimento de ravinas. Foto: Antonio José 

Teixeira Guerra. 
 

O projeto pode também identifi car oportunidades 
para engajar o público, através de outros interesses, 
tais como natureza, pássaros e arqueologia, para 
reconhecer o papel dos solos nos seus interesses 
especiais e, dessa forma, relacionar os mesmos 
com a geologia subjacente. Isso tudo pode oferecer 
uma introdução a algumas das questões atuais, 
tais como erosão dos solos e armazenamento 
de carbono e, consequentemente, envolver um 
número maior de pessoas em projetos desse 
tipo. Sairiam ganhando os turistas, residentes 
e o meio ambiente, como um todo. Mudanças 
climáticas também podem fazer parte desse 
tipo de projeto, já que o número de enchentes, 
secas e temperaturas extremas têm aumentado 
nos últimos anos, não só em áreas tropicais, mas 
também em áreas de clima temperado, como tem 
ocorrido em países europeus. Isso tudo afeta as 
cidades, as trilhas e as pessoas que sofrem com 
os problemas relacionados a essas catástrofes.  

Os solos devem ser utilizados, em projetos 
de geoturismo, como instrumento pedagógico, 
através da geoeducação, não só nas universidades, 
mas também em escolas de ensino fundamental 
e médio, como atestam dois bons exemplos: um 
na Universidade de Wolverhampton (Inglaterra), 
desenvolvido com alunos de uma escola pública, 
em 2015, e na bacia do rio Maranduba (Ubatuba), 
com alunos de uma escola pública, com crianças 
entre 11 e 12 anos de idade, em 2017. Tivemos 
o prazer de ter participado em ambos. Através 
da análise do papel dos solos no geoturismo, 
geodiversidade e geoconservação é possível 
identifi car a importância que possuem, em 
especial, nos dias de hoje, em que esse tipo de lazer 
envolve atividades que proporcionem, não apenas 
diversão, mas aprendizado sobre a biodiversidade 
e geodiversidade. 
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Aprendizagem social e educação para 
geoconservação e sustentabilidade: 
reflexões e possibilidades para o 
desenvolvimento municipal 

 
 

Vânia Maria Nunes dos SANTOS 
 
  As relações entre aprendizagem social e 

educação para geoconservação e sustentabilidade 
inserem-se na perspectiva da ciência pós-normal29, 
propondo o engajamento de diversos saberes 
e percepções sobre a realidade socioambiental 
em uma perspectiva multi e interdisciplinar 
e democrática. Consideram a necessidade de 
promover o diálogo e a conexão entre diferentes 
conhecimentos científicos, notadamente 
oriundos das Ciências da Terra e das Ciências 
Sociais, para o entendimento do ambiente e suas 
questões. Concebem as inter-relações do meio 
natural com o social, bem como entre diferentes 
stakeholders e instituições locais na construção 
de novos conhecimentos e valores, considerando 
a importância do envolvimento e participação 
da comunidade em projetos socioambientais 
educativos de caráter colaborativo. A construção 
de relações entre aprendizagem social e educação, 
aqui abordada, baseia-se em experiências teórico-
práticas30 desenvolvidas em diferentes contextos, 
voltadas a educar no, do e para o lugar-ambiente 
em contribuição ao desenvolvimento municipal.   

O desenvolvimento de valores 
colaboradores para uma cidadania ambiental 
responsável tem na educação, e mais 
especificamente, na educação escolar, um 
importante espaço socializador-construtor-
multiplicador de conhecimentos e atitudes. 
A formação de alunos-profissionais-cidadãos 
conscientes e integrados de maneira sustentável 
ao lugar-ambiente em que vive implica em 
uma nova forma de entender as relações com 

esse lugar-ambiente, suas características 
geoambientais, seus problemas socioambientais 
e desafios, valendo-se de diferentes recursos 
didático-pedagógicos.  

A inserção da educação para a cidadania 
ambiental na perspectiva da aprendizagem social 
contribui para o desenvolvimento de posturas 
reflexivas e colaborativas, bem como para motivar 
e sensibilizar os cidadãos à responsabilidade 
socioambiental por meio de práticas participativas 
inovadoras. Pede o desenvolvimento de processos 
educacionais e pedagógicos capazes de promover 
o entendimento de questões complexas, como a 
geoconservação urbana, e propõe uma mudança 
de paradigma na gestão do ambiente.  

Os referenciais da aprendizagem social se 
inserem nas práticas socioambientais educativas 
de caráter colaborativo. Baseiam-se no diálogo 
entre diferentes atores e evidencia a necessidade 
de interação e ação conjunta, resultando no 
aprimoramento ou criação de instrumentos e meios 
para promover uma aprendizagem coletiva para 
a gestão adequada do ambiente. Nesse processo, 
a governança ambiental é realizada através da 
participação, envolvimento e negociação de 
multiatores. As plataformas de múltiplos atores 
são processos nos quais os grupos de interesse 
– stakeholders - trabalham de forma coletiva 
para abordar uma questão comum, a exemplo da 
geoconservação urbana.  

29 O termo ciência pós-normal, provocador para com a 
ciência clássica, surge em resposta aos desafios impostos 
por questões ambientais complexas contemporâneas, para os 
quais as tradicionais metodologias científicas de resolução 
de problemas não vêm se mostrando efetivas: “Adotamos 
o termo “Pós-normal” para caracterizar a ultrapassagem 
de uma era em que a norma para a prática científica eficaz 
podia ser a rotineira resolução de quebra-cabeças (KUHN, 
1962), ignorando-se as questões mais amplas de natureza 
metodológica, social e ética suscitadas pela atividade e por 
seus produtos (FUNTOWICZ e RAVETZ, 1997, p.3)”.

30 As referidas experiências foram desenvolvidas nos 
seguintes municípios paulistas: Guarulhos, Santo André, 
Diadema e São José dos Campos, quando das minhas 
consultorias para elaboração, desenvolvimento e coordenação 
de projetos de educação ambiental e mobilização social e de 
formação de professores. Tais experiências foram analisadas 
nas minhas pesquisas de Mestrado, Doutorado e segundo Pós-
Doutorado, respectivamente publicadas nos seguintes livros: 
“Escola, Cidadania e Novas Tecnologias: o sensoriamento 
remoto no ensino” (SANTOS, V., 2002); “Educar no 
Ambiente: construção do olhar geocientífico e cidadania” 
(SANTOS, V., 2011); “Educação, Ambiente e Aprendizagem 
Social: reflexões e possibilidades para a geoconservação e 
sustentabilidade” (SANTOS, V.; JACOBI, P. [orgs.], 2018).
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Base para a aprendizagem da cidadania, 
a aprendizagem social implica aprender no e do 
ambiente, a partir da reflexão crítica sobre os 
problemas e desafios comuns a todos, e sobre os 
conhecimentos de que dispomos para resolvê-
los; refletir sobre nós mesmos e sobre nossas 
relações com os outros, visando à negociação de 
interesses para o uso democrático e sustentável do 
ambiente. Implica, essencialmente, (re)conhecer 
o lugar-ambiente em que se vive e aprender 
na e da realidade local. Nesse contexto, as 
metodologias participativas, enquanto ferramentas 
de aprendizagem social assumem importante 
contribuição para o desvelamento da realidade 
socioambiental, ao revelar diferentes percepções, 
tendências e conflitos no ambiente, bem como, 
ao promover a participação, o diálogo e a 
corresponsabilização entre diferentes stakeholders 
envolvidos. Favorece a tomada de consciência e o 
desenvolvimento de práticas cidadãs colaborativas 
à geoconservação e sustentabilidade local. 

Dentre as metodologias trabalhadas, 
destaca-se o Mapeamento Socioambiental, 
ferramenta didático-pedagógica de diagnóstico, 
planejamento participativo e ação colaborativa 
que promove o envolvimento de diferentes atores 
sociais no levantamento de diversas informações 
sobre o lugar/ambiente. Nesse processo, utilizam-
se mapas de diferentes tipos e em diferentes 
escalas, fotografias aéreas e imagens de satélite, 
associando tecnologias geoespaciais com dados 
de sensoriamento remoto aos estudos e práticas 
de campo. Junto a esta metodologia, trabalha-se 
com o Role-playing games, que promove uma 
dinâmica onde os jogadores interpretam um 
personagem criado dentro de um determinado 
cenário/contexto, simulando situações e debates 
reais, visando aprendizagens em relação ao tema 
abordado. Trabalha-se também com o World-
Café, que tem por objetivo facilitar o diálogo 
entre pessoas de modo a fazer emergir uma 
sabedoria coletiva para o entendimento e criação 
de propostas, visando à busca de soluções de 
problemas complexos.  

Destacamos aqui o caso de Guarulhos, 
na região metropolitana de São Paulo, com o 

projeto Geoparque Ciclo do Ouro. O caso em 
questão buscou aplicar e analisar as interfaces 
entre geoconservação, educação e sociedade com 
referencia na formação de professores de escolas 
públicas do município. O caso31 envolveu 
diferentes stakeholders (professores, alunos, 
pesquisadores, gestores municipais, agentes de 
saúde, escoteiros, liderança religiosa, empresa, 
organização não governamental, associação de 
moradores em comunidades) no desenvolvimento 
de estudos no território e práticas socioeducativas 
em contribuição a implantação do geoparque na 
região. Para tal, faz-se necessário promover a 
formação de professores considerando conexões 
entre diferentes áreas de saberes, envolvendo, 
por exemplo, questões de educação escolar, de 
conhecimentos geocientíficos e de práticas de 
aprendizagem social. Os pressupostos teórico-
metodológicos que orientam as atividades 
formativas consideram a concepção dialética de 
ciência, com o desenvolvimento de diferentes 
didático-pedagógicas voltadas para:  

 
Observar e (re)conhecer ●	
o lugar-ambiente e seus 
patrimônios; 
Refletir sobre esse lugar-ambiente ●	
por meio de trabalhos de campo 
associados a metodologias 
participativas e dialogas, e com 
base nesse processo;  
Elaborar propostas ●	
socioambientais educativas e 
colaborativas em contribuição 
à geoconservação e 
sustentabilidade no município, 
como práticas cidadãs.  

 
O desafio preliminar que aí se coloca é o 

de envolver a população local. Quanto mais a 
comunidade (re)conhecer o seu lugar-ambiente 
e seus patrimônios, mais ela poderá valorizá-
los e conservá-los. A inserção da comunidade 
é um elemento chave para a cogestão de 
estratégias de conservação natural e de apoio à 
proteção do patrimônio local e empoderamento. 

Geociências da USP; Universidade de Guarulhos; Instituto 
Geológico do Estado de São Paulo; Prefeitura Municipal de 
Guarulhos; Diretoria de Ensino de Guarulhos; Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (Departamento de Geologia/
Casa da Ciência/Instituto de Física); Comité Nacional para 
o Programa Internacional de Geociências (IGCP/Portugal); 
Comissão Nacional da UNESCO; Fórum Português de 
Geoparques Mundiais da UNESCO; Cátedra UNESCO de 
Geoparques, Desenvolvimento Regional Sustentato e Estilos 
de Vida Saudáveis – Universidade de Trás-os-Montes e Alto 
Douro, Vila Real – Portugal.

31 O caso se desenvolveu com o projeto interinstitucional 
intitulado: “Educação, Ambiente e Aprendizagem 
Social: práticas socioeducativas para sustentabilidade e 
geoconservação”, coordenado pela Prefeitura de Guarulhos. 
As reflexões sobre a experiência, publicadas em livro, 
contaram com os seguintes apoios, parcerias e trocas: 
CAPES; Programa de Pós-Graduação em Ensino e História de 
Ciências da Terra do Instituto de Geociências da UNICAMP; 
Grupo de Estudos de Governança Ambiental do Instituto de 
Energia e Ambiente da USP; Núcleo de Apoio à Pesquisa 
em Patrimônio Geológico e Geoturismo do Instituto de 
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Exemplificam esse processo, os Núcleos de 
Cidadania Ambiental, desenvolvidos em escolas 
de Guarulhos. Organizados com base nas 
premissas da aprendizagem social, esses núcleos 
visam multiplicar conhecimentos geocientíficos 
sobre o ambiente local à comunidade, 
objetivando informar, sensibilizar e mobilizar 
diferentes atores sociais locais para construção 
de redes de parcerias e ações colaborativas e 
corresponsáveis. Caminham na direção das novas 
tendências de educação para a sustentabilidade, 
que buscam posicionar-se frente às questões 
socioambientais com o desenvolvimento de 
competências e parcerias por meio de construção 
de projetos de intervenção. 

Nesse sentido, a conservação de patrimônios 
geoambientais e socioculturais de um território 
pede, essencialmente, o (re)conhecimento 
desse território por todos os envolvidos no 
processo, além dos especialistas. Sendo 
assim, a geoconservação urbana configura-se 
com uma questão complexa, que envolve um 
conjunto de atores e interesses no processo 
de uso e ocupação do território, reforçando 
a necessidade do engajamento de diversos 
sistemas de conhecimento para o entendimento 
da sua importância. Pede a formação de cidadãos 
esclarecidos numa perspectiva interdisciplinar 
e democrática, priorizando um novo modelo 
de desenvolvimento local com foco na 
sustentabilidade socioambiental. Portanto, 

entende-se que, no caso da implantação de 
geoparques, tão importante quanto à adesão 
à nova proposta, é a compreensão real do seu 
significado. É preciso o entendimento não apenas 
da amplitude do seu conceito, mas, sobretudo, 
de suas implicações para todos os envolvidos, 
em relação aos papeis e corresponsabilidades, 
para que sua implantação contemple, de fato, 
seus objetivos para a comunidade local.  

Em síntese, as experiências e análises 
realizadas, conforme referencias aqui citadas, 
indicam contribuições da abordagem aqui 
apresentada em diferentes direções, a saber:  

•Para formação de professores com a 
inclusão de novos temas e metodologias 
inovadoras para o ensino em Geociências. 
Promove a interdisciplinaridade e o 
exercício da cidadania no estudo do 
ambiente.  
•Para implantação e gestão de projetos 
de geoconservação e geoturismo com 
práticas participativas e colaborativas.  
•Para gestores públicos na promoção 
do diálogo com diferentes stakeholders 
envolvidos no projeto. Contribui para 
administrar, resolver conflitos e buscar 
soluções conjuntas, técnica e socialmente 
adequadas.  
•Para subsidiar processos de governança 
ambiental no território, visando o 
desenvolvimento municipal sustentável.  

Referências       
 
FUNTOWICZ, S.; RAVETZ, J. (1997). Ciência pós-normal e comunidades ampliadas de pares face aos 
desafios ambientais. História, Ciências, Saúde — Manguinhos, IV(2): 219-230. 
SANTOS, V. M. (2002). Escola, cidadania e novas tecnologias: o sensoriamento remoto no ensino. São 
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SANTOS, V. M. N. (2011). Educar no ambiente: construção do olhar geocientífico e cidadania. São 
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Curadoria e apreciação estética de sítios 
geológicos e geomorfológicos: aspectos 
conceituais e sugestões básicas
  

Alex PELOGGIA 

Introdução 
 
Nas últimas décadas tem havido interesse 

crescente acerca da questão da geoconservação, 
com a proposição de diversos conceitos e categorias 
pertinentes a esse campo do conhecimento, bem 
como envolvendo iniciativas que vão desde a 
identificação de sítios de potencial interesse e sua 
caracterização até a proteção legal e a gestão do 
patrimônio assim constituído, passando por diversas 
fases de planejamento, viabilização e implementação. 
Esta abordagem se desenvolve em conjunção 
com a análise do potencial geoturístico dos sítios, 
uma vertente de aplicação de interesse educativo 
e pertinente ao desenvolvimento econômico das 
comunidades e municípios. 

Ao adentrarem em tal campo, todavia, 
os geocientistas frequentemente vão se deparar 
com questões e demandas de natureza financeira, 
administrativa e legal (portanto, nos campos do Direito, 
da Economia, da Gestão) ou cultural, social, cognitiva 
e educacional (pertinentes às áreas da Antropologia, 
da História, das Ciências Sociais, da Pedagogia, das 
Ciências do Psiquismo, da Epistemologia) que se 
encontram fora do núcleo duro de suas respectivas 
disciplinas e com as quais frequentemente não têm 
aprofundamento de formação. Inclui-se aí o próprio 
conhecimento específico da área do Turismo. Tal 
diálogo interdisciplinar, no entanto, é imprescindível 
para o sucesso desse tipo de iniciativa, dada a 
complexidade envolvida. 

Neste contexto, um ponto se apresenta 
como fundamental: a própria existência da ideia de 
um patrimônio geológico-geomorfológico, de seu 
estudo, de sua conservação, tem por finalidade a 
disponibilização de seu acesso ao publico, não só de 
especialistas, mas de pessoas comuns, provenientes 
da sociedade em geral. Este é um pressuposto que 
fundamenta toda a discussão proposta neste trabalho, 
e que parte da seguinte questão: qual a natureza 
essencial da relação entre o “público” e o “sítio”.  

Para respondê-la, analisaremos os 
mecanismos fundamentais dessa interação, o que 
acreditamos possa fornecer pistas valiosas para a 
construção de estratégias didáticas e abordagens de 
gestão mais apropriadas à incorporação do público 

como ator ativo na construção do “sítio” como um 
elemento cultural significativo, potencializando sua 
conservação como patrimônio pelo reconhecimento 
social de sua relevância. 

Especificamente, trabalharemos a 
questão da percepção estética, entendida como 
base a partir da qual todo o processo cognitivo 
vai decorrer, e da qual depende seu desenrolar. 
Essa abordagem é aplicável tanto aos sítios 
geológicos propriamente ditos, ou seja, aqueles 
em que o elemento central é a exposição de 
material geológico, e também àqueles sítios cujo 
aspecto geomorfológico (como feições erosivas 
ou ruiniformes) ou paisagístico (sítios de “ponto 
de vista”) seja predominante, envolvendo assim 
a análise estética da paisagem. 

     

O processo cognitivo do sítio e sua 
dimensão sensível 
 

O primeiro contato com o sítio geológico, 
por especialistas ou pelas pessoas comuns, consiste 
em uma experiência original de interação, pessoal 
e subjetiva, que mobiliza primeiramente o espectro 
sensorial do sujeito (notadamente o visual, na 
forma de imagens), antes que as funções mentais 
superiores sejam progressivamente demandadas 
para a interpretação do objeto-sítio. Ou seja, trata-se 
primariamente de uma experiência sensível, corpórea, 
em que o intelecto não tem o primeiro papel.  

Este episódio de contato do ser humano 
com o sítio pode ser generalizado a partir do que 
escreve Manguel (2011 p.21):  

 
(...) para aqueles que podem ver, a existência 
se passa em um rolo de imagens que se 
desdobra continuamente, imagens capturadas 
pela visão e realçadas ou moderadas pelos 
outros sentidos, imagens cujo significado 
(ou suposição de significado) varia 
constantemente, configurando uma linguagem 
feita de imagens traduzidas em palavras e de 
palavras traduzidas em imagens, por meio 
das quais tentamos abarcar e compreender a 
nossa própria existência. 
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	 Estamos, portanto, tratando aqui de um 
processo que implica “um longo diálogo entre o que 
os olhos podem ver e o que a mente precisa inferir”, 
ou seja, do campo do simbolismo visual, análogo à 
apreciação de uma obra de arte (BELL, 2008 p.10).  

Certamente, como em todo processo 
cognitivo, a construção do conhecimento a partir 
do sítio vai ser condicionada, dependendo do 
repertório prévio do sujeito cognoscente, pelo que 
se pode correlacionar do que é observado com 
os elementos presentes na memória intelectual 
consciente ou pré-consciente, bem como do que se 
associará livremente aos conteúdos inconscientes 
do psiquismo, por meio de trilhamentos 
mnêmicos, implicando a inevitável pessoalidade 
da interpretação original.  

A particularidade qualitativa deste 
repertório se refletirá, para os especialistas, na 
procura e identificação de feições que possam ser 
entendidas a partir de padrões preestabelecidos, 
mas também pode se deparar com elementos que 
não se enquadrem nos mesmos, momento em que o 
processo de desequilibração piagetiano possibilitará, 
eventualmente, a colocação de questões originais. Já 
para as pessoas sem conhecimento geológico prévio 
aprofundado, que supomos serão a grande maioria 
do público, tal correlação se fará com elementos 
diversos adquiridos ao longo da experiência escolar 
e cotidiana, mas mobilizados de acordo com as 
circunstâncias do contato. 

No entanto, em qualquer um dos casos, o 
elemento primário em jogo é a percepção, resultante da 
impressão causada pelos elementos do material bruto, 
notadamente visuais, que estruturam o sítio. O que se 
vê são, essencialmente, texturas, cores, linhas e formas, 
dispostas de certas maneiras e associados a efeitos de 
luz e sombra em arranjos que podem ser regulares ou 
não, repetitivos ou não, retilíneos ou curvos, mostrando 
padrões homogêneos ou heterogêneos, mais ou menos 
extensos, maiores ou menores. Em suma, trata-se de 
uma experiência de caráter essencialmente estético, 
mas com alto potencial de desequilibração cognitiva 
dada a (pressuposta) originalidade e raridade do 
material exposto. 

Uma vez mostrado o caráter estético e 
ambivalente da experiência de contato com o 
sítio, trata-se de considerar os modos como os 
indivíduos reagem perante a ela. O processo 
integral foi analisado em detalhe por Read (2016), 
em sua obra clássica A educação pela arte. Em 
síntese, como função mental, a percepção visual 
envolve então um objeto (os elementos do sítio, 
no caso) e um sujeito (um ser humano sensível). 
Desse contato resulta a apreciação de uma imagem 
(um registro cerebral de elementos de contorno, 
massa e cor). O autor citado propõe, com base em 
Jung, a diferenciação de certos tipos de apreciação 
estética, que não poderemos detalhar aqui. 

Curadoria do Patrimônio Geológico 
 

Ou seja, tal primeiro contato, bem como 
o conjunto da observação que se seguirá, constitui 
um evento em que a percepção estético-sensível 
ambivalente terá papel decisivo, e no qual as condições 
da interação podem ser passíveis de intervenção por 
parte do curador do sítio. Como entender essa tarefa? 

Ortega e Peloggia (2019) definem o conceito 
de curadoria do geopatrimônio como o conjunto 
das atividades que vão desde a investigação, seleção, 
catalogação e o inventário de sítios ou materiais 
geológicos de interesse, além de sua referenciação 
cultural e histórica, até a forma pela qual se dará 
o acesso do público aos elementos de patrimônio 
(EPs – sítios, afloramentos, paisagens notáveis etc.), 
passando pelos aspectos de valoração, proteção legal, 
produção de referenciais intelectuais, negociação com 
órgãos públicos e com as comunidades interessadas 
etc., no contexto do gerenciamento de projetos de 
geoconservação e geoturismo. 

Os autores citados, com base nos conceitos 
propostos por Hoffmann (2017) destacam que alguns 
princípios da curadoria de arte podem se constituir 
em fundamentos para o trabalho com o patrimônio 
geológico e geomorfológico, natural ou antropogênico, 
definindo um corpo conceitual unificado capaz de 
estruturar uma atividade profissional – caracterizando-
se a figura do curador como especialista e gestor – e 
a equivalente disciplina acadêmica. O objetivo da 
curadoria do geopatrimônio, como na de arte, não 
seria limitado a “zelar pelas obras”, mas fornecer 
contextos que permitam que significados provenientes 
dos EPs proliferem e repercutam no público, seja ele 
de especialistas em geociências ou não.  

Assim, a figura do curador envolveria a 
expertise do geocientista e a capacidade de colocar em 
discussão novas propostas e propor debates originais 
por meio do “manejo” do elemento de patrimônio, 
levando em conta que a atribuição de sentido a ele 
depende da forma pela qual é apresentado ao público. 
O curador exerce papel mediador nesse acesso, 
ponderando que serão produzidas experiências 
sensoriais, intuitivas e intelectuais das quais decorrerão 
elementos de reflexão e crítica em públicos de idades, 
formações, interesses e cultura diversos, o equilíbrio 
entre os quais cabe a ele. (ORTEGA e PELOGGIA, 
2019; HOFFMANN 2017) 

Além da dimensão didática – em relação 
à qual o curador deve dominar as abordagens 
pedagógicas e gnosiológicas pertinentes –, as formas 
de seleção, apresentação e mediação utilizadas devem 
estimular novos modos de ser e pensar, no contexto 
de um ambiente público e coletivo, potencializando 
e realimentando o debate entre linhas de pensamento 
e interpretação. Como na “instalação” de uma 
mostra, o acesso ao EP deve ser pensado de modo a 
conjugar de forma flexível o diálogo com o público 
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e a manutenção e da integridade do significado 
científico e cultural, para que, uma vez acessado, este 
inevitavelmente ganhe vida própria. (ORTEGA e 
PELOGGIA, 2019; HOFFMANN 2017) 

Enfim, um geossítio significativo deve se 
prestar desde à fruição estética até à exposição de 
arcabouços teóricos e sua contestação, por meio da 
revisão do próprio EP sob as lentes de novas referências, 
sendo que o interesse da “exposição” do sítio depende 
do modo como seus elementos são acessados, uma vez 
que há grande limitação na disposição destes (um dado 
fixo, ao contrário do geopatrimônio exterior, retirado 
do contexto, que pode ser disposto segundo um projeto 
expositivo), destacando-se características básicas, 
mas também apresentando as qualidades particulares, 
difíceis de serem encontradas na observação isolada, 
bem como a possibilidade de se perceber o objeto por 
vários ângulos.        

Uma vez que enfocamos a dimensão estética 
– como vimos um dos elementos dimensões passíveis 
de curadoria – cabe indicar as principais ferramentas 
á disposição do curador, provenientes da teoria da 
arte e da estética ambiental (BLANC, 2008). De 
fato, da teoria da arte, diversos elementos visuais 
básicos podem ser tomados para o entendimento 
da percepção da exposição geológica no sitio: por 
exemplo, na representação artística, linhas onduladas 
universalmente significam água (BELL 2008), e fluxos 
torcidos e espiralados podem evocar ritmos cósmicos. 
No entanto, tal detalhamento não será possível aqui, 
ficando para trabalhos posteriores. 
 

Considerações finais 
 

Tradicionalmente, a função da curadoria 
em arte envolvia a montagem, catalogação e 
preservação de coleções, incluindo a interpretação 
e exibição dos objetos nelas contidos. Os curadores 
podiam ser vistos como “guardiões intelectuais” 
em contextos museológicos, cujo objetivo era 
mostrar que os objetos sob cuidado mereciam ser 

protegidos e tinham, de alguma forma, uma função 
educativa (Hoffmann, 2017). Tal concepção é 
essencialmente a mesma adotada, por exemplo, na 
curadoria paleontológica (Carvalho, 2010). 

Com a história da ciência ocorre o 
mesmo. Um sítio geológico significativo pode 
se prestar à exposição de arcabouços teóricos e 
sua contestação, por meio da revisão do próprio 
objeto sob as lentes de novas referências. 
Propicia-se assim um local privilegiado do debate 
essencialmente dialético, e a síntese. 

O interesse da exposição de arte 
depende fundamentalmente do modo como seus 
elementos são organizados, seu arranjo, ou seja, 
a ordenação dos objetos e obras de arte e suas 
relações uns com os outros. O dinamismo do 
arranjo e as capacidades de diálogo sugeridas 
tem potencialmente a capacidade de criar novos 
significados e convocar os antigos no contexto da 
experiência visual (Hoffmann, 2017). No caso dos 
sítios geológicos, há grande limitação, por vezes 
insuperável, na disposição dos elementos (dado 
fixo). A variável que pode ser trabalhada é a forma 
de acesso, portanto. O arranjo envolve o destaque 
de semelhanças e diferenças básicas, mas também 
a apresentação de qualidades particulares difíceis 
de serem observadas na observação isolada, bem 
como a possibilidade de se perceber o objeto por 
vários ângulos.  

Enfim, devemos lembrar que vivemos em 
um novo tempo geológico, o Antropoceno, que se 
originou da agência humana sobre o Sistema-Terra, 
mas que se desenrola contemporaneamente por 
meio das mais diversas interações da humanidade 
com as paisagens planetárias. Uma destas interações 
é a que tratamos aqui, e que ocorre, como escreve 
Ítalo Calvino, justamente por sermos “moradores 
das formas do mundo”, formas que percebemos, 
apreciamos, procuramos compreender e às quais 
atribuímos significação. Com isso, configuramos 
o mundo em que vivemos como um “Antropoceno 
Estético” (PELOGGIA, 2020, 2021).       
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Os Cadernos do ILP são uma publicação institucional de livre acesso e distribuição, cujo objetivo 

é contribuir para a consecução das atribuições de ensino, extensão e suporte à atividade parlamentar do 
Instituto do Legislativo Paulista.  

Com revisão editorial do conteúdo submetido, divulga trabalhos produzidos no âmbito das 
atividades do ILP, relatórios técnicos, resultados de pesquisa ou textos didáticos de apoio aos cursos 
ou palestras ministradas e atas de eventos, bem como artigos originais e inéditos de cunho científico-
cultural e de reflexão livre nas áreas de política pública e gestão, estes submetidos à revisão por parte de 
corpo consultivo qualificado. 

 Recebem, analisam e expõem contribuições dentro do amplo espectro do pensamento que se 
encontra também na representação da sociedade constituída nos mandatos parlamentares, respeitados os 
princípios democráticos e disposições constitucionais da Federação e do Estado de São Paulo. 

Informações e normas para autores podem ser solicitadas pelo e-mail: amortega@al.sp.gov.br. 


